

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 03/92

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de sua competência constitucional, e dando execução ao disposto na Emenda Constitucional nº 02/91, de 28 de dezembro de 1991, à Carta Estadual.

RESOLVE

Art. 1º.
Prover, inicialmente, as três primeiras vagas por promoção dentre Juízes de Direito de Entrância Especial. 

Art. 2º.
Criar no Tribunal de Justiça a Segunda Câmara Criminal integrada, preferencialmente, por um dos atuais Desembargadores, que a presidirá, e por dois novéis Desembargadores.

Art. 3º.
Adaptar o Regimento Interno, nos termos  da inclusa Emenda Regimental nº 01/92.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de março de 1992.

Desembargadora SHELMA LOMBARDI DE KATO

Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador MAURO JOSÉ PEREIRA

Desembargador ATHAIDE MONTEIRO DA SILVA

Desembargador CARLOS AVALONE

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desembargador ODILES FREITAS SOUZA

Desembargador LÍCINIO CARPINELLI STEFANI

Desembargador ONÉSIMO NUNES ROCHA

Desembargador SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO

EMENDA REGIMENTO Nº 01/92

ALTERA O REGIMENTO INTERNO 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O Tribunal de Justiça do Estado de mato Grosso, no uso de suas atribuições legais resolve aprovar a seguinte emenda ao Regimento Interno:

1 – No art. 1º é substituído o vocábulo “ONZE” por “VINTE”.

2 – No art. 8º acrescentar no final do período o seguinte: “... e na última sexta-feira”.

3 – O art. 10 passa a ter a seguinte redação: “Reunir-se-ão, em sessão ordinária, as Câmaras Criminais Isoladas às terças e quartas-feiras, e a Câmara Especial às sextas-feiras.”

4 – No art. 15, I, p inserir a expressão “E AS EXCEÇÕES OPOSTAS NOS FEITOS DE SUA COMPETÊNCIA”.

5 – No art. 17, II, c inserir após o vocábulo “ISOLADAS” a expressão “E AS EXCEÇÕES OPOSTAS EM FEITOS DE SUA COMPETÊNCIA”.

6 – O art. 18, § 1º passa a ter a seguinte redação: “As Câmaras Criminais Reunidas serão formadas pelas Câmaras Criminais Permanentes.”

7 – No art. 19, III, e inserir depois do vocábulo “CRIMINAL” a expressão “E AS EXCEÇÕES OPOSTAS NOS FEITOS DE SUA COMPETÊNCIA”.

8 – Na subseção II é substituído o título pelo seguinte: “DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS”.

9 – No art. 22 é dada nova redação, in verbis: “ÀS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS COMPETE”.

10 - No art. 28 é incluído o inciso XXVII, in verbis: “O CONSELHO DA MAGISTRATURA SE ENTENDER OPORTUNO, LIBERARÁ O JUIZ DAS FUNÇÕES DA VARA DE QUE É TITULAR”.

11 – No art. 35, XLVII, é dada a nova redação in verbis: “SUSPENDER, EM DESPACHO FUNDAMENTADO, AS MEDIDAS LIMINARES E A EXCECUÇÃO DAS SENTENÇAS, NOS MANDADOS DE SEGURANÇA DE COMPETEÊNCIA DE PRIMEIRO GRAU, NOS TERMOS DO ARTIGO 4º DA LEI 4.348, DE 1964.

Desembargador CARLOS AVALLONE

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desembargador ODILES FREITAS SOUZA

Desembargador LÍCINIO  CARPINELLI STEFANI

Desembargador ONÉSIMO NUNES ROCHA

Desembargador SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO

O PRESIDENTE PODE OUVIR O IMPETRANTE, EM CINCO DIAS, E O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, QUANDO NÃO FOR O REQUERENTE,EM IGUAL PRAZO”.

12 – No art. 37 é dada nova redação, in verbis: “EXCERCERÁ A PRESIDÊNCIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS O MAIS ANTIGO DOS DESEMBARGADORES QUE A COMPÕE, COMPETINDO-LHE, ALÉM DAS ATRIBUIÇÕES ESPECIFICADAS NOS INCISOS I, II E III DO ARTIGO ANTERIOR, OUTRAS PORVENTURA EXPRESSSAS EM LEI”.

13 – No art. 38 é excluído o vocábulo “CÍVEIS”.

14 – No art. 39 é incluído depois de “CÂMARA CRIMINAL” o qualificativo “ISOLADA”.

15 – No art. 55, § 1º é excluída a alínea c.

16 – No § 1º do art. 80, é substituído o vocábulo “JURISDIÇÃO” preventa por “COMPETÊNCIA” preventa.

17 – No art. 82 é incluído no final do texto, depois do termo “PLENO”, a expressão, in verbis: “E NO CASO DE COMPETÊNCIA PREVENTA DO RELATOR”.

18 – No art. 83, IV é excluído o vocábulo “CÍVEIS”.

19 – No art. 96, § 1º é substituído o vocábulo “RELATOR” por ”REVISOR”.

20 – No art. 194, § único é acrescentado no final do texto o seguinte: “OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 248, § 3º DESTE REGIMENTO”.

21 – No art. 242 é substituída a palavra “RECEBIDA” por “APRESENTADA”.

22 – No art. 264 é inserido o vocábulo “EXCETO” depois da palavra “CRIMINAL”.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de março de 1992.

Desembargador MAURO JOSÉ PEREIRA

Desembargador ATHAIDE MONTEIRO DA SILVA

Desembargador CARLOS AVALONE

Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desembargador ODILES FREITAS SOUZA

Desembargador LÍCINIO  CARPINELLI STEFANI

Desembargador ONÉSIMO NUNES ROCHA

Desembargador SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
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